
PARECER N.o                 , DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 51, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 12 emendas.
A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
DO PROJETO

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa a servidores públicos do Estado, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Ademais, a propositura encontra fundamento no artigo 115, inciso X, da Constituição Estadual, que determina que por lei estadual será estabelecido os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Destaque-se, ainda, que normas relativas ao regime jurídico de servidores públicos devem ser apresentadas por lei complementar, por interpretação do artigo 23, parágrafo único, item 10, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, 115, inciso X, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
DAS EMENDAS

As Emendas nºs 2, 8 e 12 pretendem alterar a redação do artigo 1º do projeto, para modificar o parágrafo único do artigo 6º da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, todas para dar transmudar a parte final do dispositivo, que originalmente prevê a possibilidade de novo contrato com os docentes decorridos 180 dias do término do contrato, para, respectivamente, tirar o prazo e substituir por “até que se preencha a vaga por professor efetivo, nomeado por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos”, estabelecer o prazo em 40 dias e em 90 dias. Já a Emenda nº 5 transforma esse parágrafo único em § 1º e insere § 2º para determinar que quando os contratados forem docentes indígenas, esse prazo corresponderá a 30 dias. Por seu turno, a Emenda nº 7 pretende dar nova redação ao artigo 1º do projeto, para revogar o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, bem como os artigos 6º e 7º das disposições transitórias dessa lei, estes últimos introduzidos pela Lei Complementar nº 1.215, de 2013, tendo como justificativa a extinção desse interstício para nova contratação. Ainda, a Emenda nº 11 pretende inserir novo artigo para revogar o § 2º do artigo 6º das disposições transitórias da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, que foi acrescentado pela Lei Complementar 1.215, de 2013, para extinguir a restrição de que interstício de 40 dias, contados do término do contrato anteriormente celebrado, fosse aplicado uma única vez para cada docente contratado.

A Emenda nº 9 também pretende alterar a redação do artigo 2º, porém para aumentar o período máximo de contratação para o exercício da função de docente, de 3 para 5 anos previsto no § 1º do artigo 7º da Lei Complementar 1.093, de 2009, alterada pela Lei Complementar 1.132, de 2011.

A Emenda nº 3 pretende inserir parágrafo único ao artigo 1º do projeto para prever na Lei nº 1.093, de 2009, a possibilidade aos professores temporários de se inscreverem no IAMSPE, bem como aos seus agregados, mediante contribuição especificada na proposição. Já a Emenda nº 6 insere novo artigo ao projeto para determinar que os docentes contratados nos termos da lei nº 1.093, de 2009, serão inscritos e receberão atendimento integral de Saúde pelo IAMSPE mediante desconto específico a ser definido em regulamento.

A Emenda nº 10 pretende incluir novo artigo ao projeto para inserir o inciso IV ao artigo 13 da lei Complementar nº 1.093, de 2009, que prevê a possibilidade aos docentes contratados de 6 faltas abonados por ano, não excedendo a uma por mês.
Sem embargo das nobres intenções manifestadas nas Emendas nºs 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12, devemos lembrar que o artigo 251 da Constituição Estadual, em harmonia com o artigo 206, inciso V, da Constituição Federal, expressamente determina que o ingresso dos profissionais da educação escolar nas redes públicas de ensino se dê exclusivamente por concurso público de provas e títulos. A contratação de docentes na forma da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, e suas alterações posteriores, é feita por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. Dessa forma, não é possível que sejam aceitas alterações ao projeto apresentado que venham a perpetuar uma situação que deve ser excepcional e temporária, sob pena de burla ao principio constitucional que determina a realização de concurso público de provas e títulos.

Em conclusão, somos pela rejeição das Emendas nºs 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12.
A Emenda nº 1 pretende alterar a redação do artigo 2º do projeto para manter a redação original do § 2º do artigo 7º da Lei Complementar 1.093, de 2009, alterada pela Lei Complementar 1.132, de 2011. A diferença entre ambos os textos é que na redação original consta que nos casos de suspensão do contrato será facultado ao docente, no período de vigência daquele, aceitar ou não as aulas que lhe forem oferecidas, uma vez qualificado para tanto. 

Inegável o mérito da aludida emenda. Nota-se, contudo, que a redação originária do § 2º do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, é inadequada. De fato, a partir do momento em que há um contrato assinado entre a Administração Pública e o docente em caráter temporário, sendo este qualificado para tanto e tendo sido respeitadas as cláusulas contratuais pactuadas, o docente deve seguir as obrigações contratuais firmadas, sendo inapropriado o trecho excluído do § 2º do artigo 7º da lei acima citada pelo projeto que agora é apresentado. Ademais, como o propósito da contratação temporária é atender a uma necessidade excepcional do Estado de prestação de aulas por ausência de efetivos para cobrir a demanda educacional, não há razoabilidade em facultar-se aos docentes contratados a atribuição ou não de aulas.

Nesse contexto, a Emenda nº 1 deve ser rejeitada.
A Emenda nº 4 pretende inserir novo artigo 3º ao projeto, renumerando-se os demais, para assegurar a revisão geral da remuneração dos servidores abrangidos pela Lei Complementar nº 1.093, de 2009, no percentual de 7,39%, compreendido o período de março de 2014 a março de 2015, sendo que este dispositivo se aplicaria retroativamente a 1º de março de 2015.

Ainda que seja de grande louvor a iniciativa parlamentar analisada, porém sua concessão esbarra em expressa vedação constitucional. De fato, o artigo 115, inciso XI, da Constituição Estadual, determina que a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos somente pode ser feita por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. Dessa forma, inviável é a sua aprovação.

A Emenda nº 4 deve ser, portanto, rejeitada.

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita, de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 51, de 2015, e contrários às Emendas de nºs 1 a 12.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
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